
Poder ludicia'rio da União 	 Folha N" 

'JTribunal de justiça do 1).istrito Federal e Territórios 

VARA DE EALENCI AS, RECDREICAÇÓES11-3D1(1  A IS,  INSC"-,\I EPI 	_ 
CIVIL E LITÍGIOS EMPRESARIAIS DO rNsT1 1TO FEDERAI, 

swrvs, Quadra 701, Bloco N, 5" andar, sala 504, Fórum Prof. jálio Fabbrini Mirabete 
Asa Sul, Brasília/DF - CEP: 70.340-903 - telefones 3103-1512 

Horário de Funcionamento: das 12h As 19h. 

Oficio Circular no. 833/2017 	 Brasília, 05 de setembro de 2017. 
Distribuiçiio : 2015.01.1.072151-5 
Peito 	 EA:LENDA DE EMPRESA RIOS,SOC IEDA DES EMPRESARIA IS, 
MIGRE EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO _PORTE 

AS SIRIS Excelências os (as) Senhores (as) 
Juizes(as) de 1)ireito do E. Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territ ori, 
N ESTA 

Assunto: DECRELTAÇA0 DE FALÊNCIA 

Senhor(a)juiz(a), 

Leve ao conhecimento de Vossa Excelência, para os fins do art. 99, da 
11.101, de 09/02/2005 (Lei de Recuperações 	Falências), que, As 13:37 horas, do dia 
05/09/2017 foi decretada a Falência de IKANNON COMERCIO DE (LAS ALA. N1 E, 
CNIPJ n. 08223496/0001-74, devendo ser SUSPENSAS todas as ações ou execuções comia o 
falido ATÉ O ENCERRAM.EN'TO DA FALÊNCIA, ressalvadas as hipóteses previstas itos ç,5 
1" e 2", do :ungi) 6" da referida lei, aguardando-se, neste nitimo caso, a regular representação 

lei.511 da Massa Falida nos autos. 
Ressalto, por oportuno, que cm face da universalidade deste juizo 

falimentin todos os atos de disposiçaõ patrimonial (execuções) contra a empresa falida sfici de 
competência exclus. iva desta Vara de Falências, Recuperações judiciais, Insolvência Civil e 
Litígios Empresariais cio 1).istritcr Federal, cabendo ao(s) exequente(s) providenciar(em) sua (s) 
habilita0o(oes), nos termos dos arts. 7" ao 20, da Lei 11101/2005.,. cujo procedimento ja 
objeto de regulamentação pelo Tribunal Superior do 'trabalho, poi: meio do Provimento da 

Corregedoria-Geral daquela Corte, Provimento CGIF 	01/2012. 
Em raà0 disso, os juízos cientificados da presente decretação de 61Iência 

deverão prbvidenciar a rum isa de todos os bens e valores eventualmente apreendidos a este 
juízo universal, os quais comporão o ativo da Massa, nos termos do i .3", do Art. 10S, da Lei 

11.101/2005. Esclareço, outrossim, tine eventual desvio, ocultaçAo Ou apropriação de bens 
podera caracterizar o delito previsto no Arr. 173, caput, do mesmo diploma legal. 

Atenciosamente, 

ft  
a ;ma IvIçie A, s' o Garcia 

Juíza de Direit 

Obs.: OFICIO ENCAMINI-Ir D 	CORREIO ELETRÔNICO, AOS JUIZES -DE 

DIREITO 17 DI REI-ORES DE SECRETARIA—D011DEI. 
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